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d) Efectuar as requisições de valores selados e impressos à Imprensa 
Nacional Casa da Moeda;

e) Conferência e assinatura do serviço de contabilidade;
f) Conferência dos valores entrados e saídos da tesouraria;
g) Realização dos balanços previstos na lei;
h) Notificação dos autores materiais de alcance e elaboração do auto 

de ocorrência no caso de alcance não satisfeito pelo autor;
i) Proceder à anulação de pagamentos motivados por má cobrança;
j) A remessa de suportes de informação sobre anulações por má co-

brança aos serviços que administram e ou liquidam receitas;
k) Proceder ao estorno de receita motivada por erros de classificação, 

elaborar o mapa de alteração de documentos — SLC MP 022 — e co-
municar à Direcção de Finanças;

l) Registo de entradas e saídas de valores selados e impressos no 
SLC;

m) Analisar e autorizar a eliminação do registo de pagamento de 
documentos no SLC, motivado por erros detectados no respectivo acto, 
sob proposta escrita do funcionário responsável;

n) Manter os diversos elementos de escrituração a que se refere o Regu-
lamento das Entradas e Saídas de Fundos, Contabilização e Controlo das 
Operações de Tesouraria e Funcionamento das Caixas devidamente escri-
turados, com excepção dos que são automaticamente gerados pelo SLC;

o) A organização do arquivo previsto no artigo 44.º do Decreto -Lei 
n.º 191/99, de 5 de Junho;

p) Organizar a conta de gerência nos termos das instruções 
n.º 1/99 — 2.ª Secção, do Tribunal de Contas;

q) Controlar as liquidações de Imposto Único de Circulação (IUC) e 
instruir os processos de liquidação adicional ou de restituição oficiosa 
consoante os casos;

r) Verificar e controlar as isenções de IUC previstas no artigo 5.º do res-
pectivo código, instruindo os pedidos das que sejam de reconhecimento 
superior e concedendo as que sejam da competência do serviço de finanças;

Na ausência ou impedimento do adjunto, o substituto legal é o TAT 
Adjunto Ângelo Manuel Cerqueira Santos.

Subdelegação de competências — Subdelego no TAT 2 Jorge Manuel 
Antunes Costa as competências que me foram delegadas pelo Director de 
Finanças do Porto, contidas na alínea L) do Aviso n.º 22381/2008, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 163, de 25 de Agosto de 2008 
e que são: «Nos termos do artigo 10.º, n.º 5, do Dec. -Lei n.º 492/88,de 
30 de Dezembro, e do parecer n.º 132/2001 da Procuradoria -Geral da 
República, publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 57, de 8 de 
Março de 2003, as competências para apresentar ou propor a desistência 
de queixa junto do Ministério Público pela prática do crime de emissão 
de cheques sem provisão emitidos a favor da Fazenda Pública».

3 — Substituições
Na minha ausência, substituir -me -á o Adjunto de Chefe de Finanças 

João Guilherme Teixeira Araújo e, na sua ausência, a adjunta em regime 
de substituição Maria Irene Gomes Sarmento Mota e, na falta de ambas, 
quem, de acordo com as regras definidas no artigo 24.º do Decreto -Lei 
n.º 557/99, lhes suceda.

Observações
Tendo em atenção o conteúdo doutrinal do conceito de delegação de 

competências, o delegante poderá:
1 — Chamar a si, a qualquer momento e sem formalidades, a tarefa de 

resolução de assuntos que entenda convenientes sem que isso implique 
derrogação, ainda que parcial deste despacho;

2 — Dirigir e controlar os actos praticados pelo delegado e bem assim 
a modificação ou revogação destes.

3 — Em todos os actos praticados no exercício transferido da compe-
tência, o delegado fará menção expressa dessa competência, utilizando a 
expressão: «Por delegação do Chefe do Serviço, o Adjunto» ou qualquer 
outra equivalente.

4 — Produção de efeitos
Este despacho produz efeitos desde 8 de Setembro de 2008, ficando 

por este meio ratificados todos os actos entretanto proferidos sobre as 
matérias objecto da presente delegação de competências.

25 de Novembro de 2008. — O Chefe do Serviço de Finanças de 
Gondomar 1, António Manuel dos Santos Curto. 

 Aviso (extracto) n.º 29765/2008
Por despacho de 12.11.2008 da Sra. Subdirectora -Geral, por delegação 

de competências do Sr. Director -Geral dos Impostos, e após anuência do 
Subdirector -Geral da Direcção -Geral de Infra -Estruturas e Equipamen-
tos, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 53/2006, de 
7 de Dezembro, foi autorizada a transferência para o mapa de pessoal da 
DGCI na mesma categoria e carreira, com efeitos a 1 de Novembro, da 
técnica profissional principal Maria Lourdes Reis Borges Ortet Gomes, 
com afectação aos Serviços Centrais

2 de Dezembro de 2008. — O Director de Serviços, Laudelino Pi-
nheiro. 

 Aviso (extracto) n.º 29766/2008
Por despacho de 12.11.2008 da Sra. Subdirectora -Geral, por delegação 

de competências do Sr. Director -Geral dos Impostos, e após anuência 
da Directora -Geral da Direcção -Geral de Reinserção Social, nos termos 
da alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezem-
bro, foi autorizada a transferência para o mapa de pessoal da DGCI na 
mesma categoria e carreira, com efeitos a 1 de Novembro, da técnica 
superior principal Maria de Fátima Ribeiro Lemos Pinto, com afectação 
à Direcção de Finanças de Lisboa.

2 de Dezembro de 2008. — O Director de Serviços, Laudelino Pi-
nheiro. 

 Aviso (extracto) n.º 29767/2008
Por despacho de 12.11.2008 da Sra. Subdirectora -Geral, por delegação 

de competências do Sr. Director -Geral dos Impostos, e após anuência 
do Secretário -Geral do Ministério das Obras Públicas, Transportes e 
Comunicações, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 
n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, foi autorizada a transferência para o 
mapa de pessoal da DGCI na mesma categoria e carreira, com efeitos 
a 1 de Novembro, do técnico profissional especialista principal Vasco 
José dos Reis Baleiras, com afectação aos Serviços Centrais

2 de Dezembro de 2008. — O Director de Serviços, Laudelino Pi-
nheiro. 

 Aviso (extracto) n.º 29768/2008
Por despacho de 12.11.2008 da Sra. Subdirectora -Geral, por delegação 

de competências do Sr. Director -Geral dos Impostos, e após anuência 
da Reitora da Universidade de Aveiro, nos termos da alínea a) do n.º 1 
do artigo 4.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, foi autorizada a 
transferência para o mapa de pessoal da DGCI na mesma categoria e 
carreira, com efeitos a 1 de Novembro, do técnico superior de 2.ª classe 
Rui Dinis de Melo Martins, com a afectação à Direcção de Finanças 
de Aveiro.

2 de Dezembro de 2008. — O Director de Serviços, Laudelino Pi-
nheiro. 

 Aviso n.º 29769/2008
Delegação de competências. — Nos termos do artigo 35.º do Código 

do Procedimento Administrativo e artigo 62.º da Lei Geral Tributária, 
bem como dos n.º s 1.10, 9 e 11 da parte II do despacho n.º 13537/2008, 
do Director Geral dos Impostos (DGI) publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 94, de 15 de Maio de 2008, delego e subdelego as 
competências a seguir indicadas:

I — Competências próprias — ao abrigo do disposto nos arti-
gos 62.º da Lei Geral Tributária e 35.º do Código do Procedimento 
Administrativo, delego:

1 — No Chefe de Divisão de Tributação e de Justiça Tributária, Téc-
nico de Administração Tributária Principal, Dr. Norberto Jorge Coelho 
da Costa, as seguintes competências:

1.1 — Gestão e Coordenação da Unidade Orgânica referida na alí-
nea a) do n.º 1 do artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 408/93, de 14 de De-
zembro, bem como do Centro de Recolha de Dados, referido no n.º 5;

1.2 — Coordenar o Serviço de Atendimento ao Público (SAP) do Im-
posto sobre o Valor Acrescentado (IVA) e respectivas tarefas de Recolha;

1.3 — Coordenar e chefiar as equipas que venham a ser formadas no 
âmbito da recuperação dos processos executivos;

1.4 — Atribuição da classificação de serviço dos funcionários que lhe 
estejam subordinados, em conformidade com o disposto no artigo 8.º 
n.º 2 do Regulamento das Classificações de Serviço dos Funcionários e 
Agentes da DGCI, aprovado pela Portaria n.º 362/84 de 31 de Maio;

1.5 — Assinatura da correspondência produzida na Unidade Orgânica 
a seu cargo, incluindo notas e mapas, com exclusão da correspondência 
a remeter às Direcções — Gerais e a outras entidades equiparadas ou 
superiores e minutada pelo Director de Finanças, quando este se encon-
trar em Angra do Heroísmo.

1.6 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arquiva-
dos na respectiva Área Orgânica, excepto quando contenham matéria 
confidencial, reservada ou sujeita a segredo fiscal ou a outro segredo 
legalmente estabelecido, bem como a restituição de documentos aos 
interessados, quando relativamente a eles tiverem esse direito;

1.7 — Fixação do prazo para audição prévia, nos termos do artigo 60.º 
n.º 3 da Lei Geral Tributária, no âmbito dos procedimentos próprios da 
Unidade Orgânica a seu cargo;

1.8 — Assinar folhas e documentos de despesa respeitantes a serviços 
de avaliações;

1.9 — Prática dos actos de apuramento, fixação ou alteração, nos 
termos dos artigos 65.º n.º 5 do Código Sobre o Rendimento das Pessoas 




